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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Consulta a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga a respeito do pleito de estudantes seguidores da Igreja Adventista do Sétimo Dia que, por motivos de convicção religiosa, aduzem não poder comparecer às aulas a partir das 18:00h de sexta-feira até às 18:00h de sábado. Explica a Instituição que, ao efetuarem suas matrículas, os alunos tiveram conhecimento do Calendário Escolar de 2002, não declarando impedimento e manifestando-se, por escrito, de acordo com as normas legais da Faculdade.

Deve ser lembrado, nesse assunto, o Art. 5o, VIII, da Constituição da República:

Art. 5o: ....................................................

................................  ..............................

VIII – “ninguém será privado de seus direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se a invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei”.

A escusa de consciência é, portanto, consagrada como direito constitucional, mas não para eximir-se de obrigação legal, imposta a todos. Se houver prestação alternativa, fixada em lei, a esta ficará sujeito o objetor de consciência.

No caso em tela, a obrigação de freqüência, segundo o calendário escolar pré-fixado, é obrigação legal – que deriva da LDB – imposta a todos os alunos. E inexiste lei que submeta os estudantes objetores a prestações alternativas nesse campo.

Portanto, a Instituição pode exigir dos estudantes de qualquer crença religiosa a obrigação legal de freqüência, segundo o calendário pré-fixado  para todos. 

No entanto, cabe registrar que o ensino superior é moldado pelos princípios do pluralismo e da tolerância. Se houver alguma possibilidade de a Instituição substituir, para esse grupo religioso, as aulas das sextas feiras à noite e dos sábados por outras, ministradas em horários distintos, todos ganharão: a Faculdade e os estudantes. Mas é algo que fica a critério da consulente.

2. CONCLUSÃO 

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga pode exigir dos estudantes de qualquer crença religiosa a obrigação legal de freqüência, segundo o calendário pré-fixado  para todos.

           São Paulo, 02 de outubro de 2.002

Consª Ada Pellegrini Grinover

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Margarida Cecília Correa Nogueira Rocha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 02 de outubro de 2002.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

                                                                Vice-Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de outubro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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